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N
um ano em que os incêndios 
não deram tréguas aos bombei-
ros, a Associação Nacional de 
Bombeiros Profissionais voltou 
a prestar uma justa homenagem 
a todos os que desempenham, 
com orgulho, esta missão, e 
àqueles que perderam a vida no 

combate às chamas. No Dia Nacional do Bombeiro Profissional, assinalado a 11 de setembro na Figueira da 
Foz foram lembrados os que deram a vida no cumprimento da sua missão e reconhecidos os que todos os 
dias zelam pela salvaguarda das populações. 
Os incêndios são, de resto, um dos maiores riscos que atravessam o território nacional, dadas as suas 
características, mas não são os únicos. A seca e os sismos continuam a merecer o estudo de quem tenta 
mitigar os seus efeitos junto da população. Um ciclo de conferências, a que a Revista Alto Risco tem assis-
tido, vem mostrar isso mesmo, bem como a importância da relação entre os agentes da proteção civil e a 
população na prevenção contra catástrofes.
Nesta edição damos também os parabéns ao Programa Escola Segura da Polícia de Segurança Pública, 
pelos 20 anos de trabalho dedicado a proteger crianças e jovens em ambiente escolar. Numa outra vertente, 
salientamos as atividades da nossa Mascote Zé Baril, na sensibilização dos mais pequenos para as questões 
de prevenção e segurança!

Justa 
Homenagem

A 
Revista Alto Risco é um suplemento do Jornal Alto Risco, que é uma publicação da  
Associação Nacional de Bombeiros Profissionais. 
A Revista Alto Risco promove a divulgação de temáticas ligadas aos bombeiros e proteção 
civil.
A Revista Alto Risco defende o princípio, consagrado na Lei de Imprensa, que assegura o 
direito de informar, de se informar e de ser informado, sem impedimentos nem discrimi-

nações.
A Revista Alto Risco considera, no entanto, que é preciso cumprir os limites impostos pela deontologia 
dos jornalistas e ética profissional.
A Revista Alto Risco concilia o formato de um órgão de informação ligado a uma Associação de classe, 
com o rigor e relevância das notícias que apresenta ao seu público. 
A Revista Alto Risco estabelece a distinção entre notícias, comentários e opiniões. A referência da fonte 
da notícia é condição essencial para comprovar a veracidade dos factos. Quando se trata de opinião, o 
autor deve assumir as suas declarações, de uma forma clara e evidente para o leitor.
A Revista Alto Risco assegura o direito de resposta de qualquer pessoa singular ou coletiva, organização, 
serviço ou organismo público, que tiver sido objecto de referências que possam afectar o seu nome ou 
reputação.
A Revista Alto Risco procura ajudar a construção uma sociedade esclarecida e informada em relação à 
importância da Proteção Civil e da actividade dos bombeiros em Portugal e no Mundo. O conhecimento, 
que implica respeito pela pluralidade de opiniões, é um primeiro passo para a prevenção – estratégia 
elementar para garantir a segurança de pessoas e bens. 

Estatuto Editorial

Dia Nacional do 
Bombeiro Profissional
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Seminário

Cidadania e 
Governação 
em debate

“Resiliência”:  é um conceito definido como a capacidade 
do indivíduo lidar com problemas, superar obstáculos ou 
resistir à pressão de situações adversas” A 

capacidade dos Estados e das populações 
resistirem e responderem a cenários de 
catástrofe foi um dos pontos de reflexão 
sugeridos no Seminário da Autoridade 
Nacional da Proteção Civil:  “Proteção 
Civil: cidadania e governação”. 

O tema, lançado a debate no dia 13 de 

Outubro a propósito do Dia Internacional 
para a Redução de Catástrofes, levou até 
ao Museu de Eletricidade especialistas e 
académicos, que demonstraram a impor-
tância da relação entre os serviços públi-
cos responsáveis pelas políticas de pro-
teção civil e a forma como estas políticas 
solicitam o envolvimento dos cidadãos.

Convidado a presidir à cerimónia (em 
substituição do Ministro da Administra-
ção Interna, Miguel Macedo) o Secretá-
rio de Estado da Administração Interna, 
Filipe Lobo d´Ávila afirmou que o tema 
interpelava “o Estado sobre os melhores 
caminhos a seguir na proteção e socorro 
dos cidadãos”, realçando a importância 
de saber o que fazer e como alertar os 
outros, no exercício pleno “do princípio 
da cidadania”.

A importância das relações de con-
fiança foi destacada pelo professor José 
Manuel Mendes, para quem “só com um 

sistema de confiança onde as decisões 
têm responsáveis é possível a coopera-
ção”. O investigador do Centro de Estu-
dos Socias da Faculdade de Economia de 
Coimbra lembrou o papel desempenhado 
pela figura do já extinto Governador Civil, 
no âmbito da Proteção Civil, e realçou a 
importância da relação de confiança entre 
bombeiros e o cidadão.

A educação e a formação para agir em 
situações de risco foram questões tam-
bém lançadas logo no início do seminá-
rio, na intervenção do vereador da prote-
ção civil da Câmara Municipal de Lisboa. 
Manuel Brito relevou a importância da 
formação, considerando-a “central na 
capacidade de resposta” advertindo que 
muitas pessoas “desconhecem o com-
portamento de auto- proteção” pelo que 
considera que o trabalho de sensibiliza-
ção “está sempre inacabado”.

A urgência de políticas e estratégias 

de educação para o risco dominou a inter-
venção da psicóloga Ana Maria Betten-
court, presidente do Conselho Nacional 
de Educação. A recomendação do Con-
selho Nacional de Educação para o risco 
defende a urgência de políticas e estra-
tégias de educação para lhe fazer face. 
Conhecer os riscos que corremos, avaliar, 
comparar e evitar riscos desnecessários 
foram algumas das mensagens deixadas 
pela interveniente.

Pelo Museu da Eletricidade passa-
ram ainda as intervenções do psicólo-
go e professor Telmo Baptista, que des-
fiou o papel das Ordens profissionais na 
segurança coletiva. Foi ainda abordada a 
temática dos desafios do voluntariado no 
que toca à Proteção Civil.

O debate foi moderado pelas jornalis-
tas Luísa Meireles, do jornal Expresso, e 
pela jornalista Rosário Salgueiro, subdi-
retora de informação da RTP.
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Entrevista

“Não há outro serviço 
que precise de treino 
e formação constante”

Nuno Osório é comandante dos Bombeiros Municipais da Figueira da Foz desde o início de 
2012. Este ano, coube à cidade da Figueira da Foz e aos seus bombeiros a receção das 
cerimónias do Dia Nacional do Bombeiro Profissional.

Q
ue balanço faz  desde 
que é comandante dos 
Bombeiros Munic ipais 
da Figueira da Foz?

O que posso adian-
tar é que tem sido bastante gratificante 
trabalhar com este grupo. É um corpo 
dotado de recursos humanos bastante 
válidos, com uma descriminação posi-
t iva entre os demais,  os quais tentam 

diariamente fortalecerem-se técnica e 
operacionalmente.

 
Qua is  as  pr inc ipa is  d i f i cu ldades 

que enfrentou?
A pr incipal  d i f iculdade que surgiu 

foi ,  claramente, a noção da responsa-
b i l idade  de  l iderar  uma organ ização 
secular, com pergaminhos na proteção 
e  socorro das populações,  não só do 
Concelho da Figueira da Foz como dos 

demais Concelhos do País.
A adaptação in ic ia l  fo i  fac i lmente 

u l t rapassada quer  pe la  a juda do Cor-
po quer pela colaboração das Chefias, 
nomeadamente  o  2º  Comandante  e  o 
Adjunto técnico, que disponibi l izaram 
todas as ferramentas para a melhoria 
cont ínua  dos  Munic ipa is  da  F igue i ra 
da Foz. 

Neste enquadramento, uma palavra 
de  gra t idão  quer  com o Comandante 

Cast ro ,  bem como com o 2º  Coman-
dante Piedade, este ult imo durante 13 
meses conduziu os destinos do Corpo 
de Bombeiros.

 Já  t inha  uma carre i ra  na  área  da 
protecção civi l .  Como foi abraçar este 
desa f io?  Que  feedback  tem receb ido 
de quem trabalha d i re tamente consi-
go?

Este ciclo surgiu na altura ideal, dan-
do cumprimento ao trabalho que vinha a 
desenvolver na esfera da Proteção Civil, 
noutro Concelho e noutro Distrito, onde 
aprendi imenso. Pela exigência do desa-
fio revestido de mais responsabilidade, 
fo i  com grande vontade e espír i to  de 
entrega que o assumi. 

D ia r i amente  vamos  cor r ig indo  e 
a l te rando os  nossos  proced imentos . 
U t i l i zando  uma es t ra tég ia  de  ges tão 
par t i l hada ,  onde  todos  os  operac io -
na i s  t êm d i re i to  de  op in i ão ,  i nves t i 
nos Chefes  de Serv iço a  responsabi-
l idade  de  serem o  e lo  de  l igação  e  a 
f igura  representa t i va  de  todo  o  Cor-
po. São eles que sentem, são eles que 
apontam necess idades ,  é  sobre  e les 
que inc ide  a  responsabi l idade de  um 
trabalho desenvolvido com qualidade.   

Enquanto comandante de uma cor-
poração de  bombei ros  munic ipa is , 
como encara as di f iculdades que,  um 
pouco por todo o país, as corporações 
de profissionais enfrentam por falta de 
financiamento? 

Pese  embora  se ja  um tema que 
diretamente está ligado à operacionali-
dade dos Corpos de Bombeiros, é aos 
Executivos que importa a responsabi-
l idade  da  gestão  f inance i ra  dos  Cor-
pos Profissionais.

Con tudo ,  gos ta r i a  que  en tendes-
sem os Bombeiros Profissionais como 
ma is  um se r v i ço  bas i l a r  p res tado 
à  comun idade ,  de  r esponsab i l i dade 
extrema, de atualização constante.

A titulo de exemplo, não me ocorre 
mais  nenhum serv iço das Autarquias 
que necess i te  de  um tre ino d iár io  de 
uma  fo rmação  cons tan te  como é  o 
caso dos Bombeiros. E como tal,  nun-
ca poderá assentar na despesa a ava-
l iação do exerc íc io ,  mas s im se  é  ou 
não um bom serviço prestado à comu-
nidade.

Considera que o sistema de f inan-
ciamento deveria ser revisto?

C la ramente .  O  ún ico  dese jo  que 
gos ta r i a  de  ve r  cumpr ido ,  do  meu 
ponto de v is ta  justo,  era  que os Cor-
pos de  Bombeiros  Prof iss iona is  fos-
sem tratados em igualdade como são 
os colegas Voluntários.

Quais são, atualmente, as maiores 
carências da corporação? Dever ia ter 
mais bombeiros? E viaturas? E o novo 
quartel?

Dentro  das  poss ib i l idades  e  de 
acordo com as exigências legislativas, 
espero que o reforço do efect ivo seja 
feito dentro em breve.

Quanto a viaturas, recebemos uma 
viatura pesada de Combate a Incêndios, 
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com várias valências operacionais. No 
entanto, a atualização e reforço da frota 
é uma necessidade constante, quer deste 
como de qualquer Corpo de Bombeiros.

No que  respe i ta  ao  Quar te l ,  fo i 
recentemente  aprovado em reun ião 
de Câmara o lançamento do concurso 
para a construção do mesmo. Será fácil 
de imaginar que esta boa-nova deixou 
todos ,  sem excepção,  ex t remamente 
mot ivados e a inda com mais vontade 
de atingir os objetivos.

Que aval iação faz  do desempenho 
da sua corporação? Estão preparados 
para tudo?

É  uma  ques tão  demas iadamente 

genera l is ta… Contudo,  posso esc la-
rec idamente  garan t i r  que  em tudo  o 
que compõe a missão dos Bombeiros, 
estão muito bem preparados.  E mais, 
dev ido  ao  cur to  número  de  e f ec t i -
vos ,  são  mui tas  vezes  desdobrados . 
F ica v incado o verdadeiro espír i to  de 
missão.  Face  a  esta  entrega,  c i tando 
Churchil l ,  “nunca tantos deverão tanto 
a tão poucos.“

Têm um desempenho exemplar.

Se  pudesse  fazer  um ped ido  aos 
representantes do governo que tutelam 
a pasta da Administração Interna, para 
onde iriam as suas preocupações?

Nada  de  novo ,  nada  que  não  se ja 

s is temat icamente  re iv ind icado pe los 
r ep resen tan tes  dos  Bombe i ros  P ro -
f i s s i o n a i s .  S e  a s  n o s s a s  n e c e s s i -
d a d e s  f o s s e m  c o l m a t a s ,  f i c a r i a m  a 
ganhar os Portugueses e os cidadãos 
em geral . 

O  que  pensa  da  homenagem da 
ANBP aos  bombei ros  prof iss iona is , 
com o dia 11 de Setembro?

O culminar anual da valorização, da 
necessidade e da importância do Bom-
beiro Profissional. 

Basta olhar para o sucesso do últi-
mo evento,  real izado junto à margem 
do Mondego,  na  be l íss ima c idade da 
Figueira da Foz.

Escola Segura

20 anos de 
Escola Segura 
Garantir a segurança de crianças e jovens, dentro e fora da 
escola, é o objetivo do programa Escola Segura, desenvol-
vido pela PSP e GNR desde 1992. 
Atualmente abrange cerca de um milhão de alunos de 
3.453 escolas.

O 
programa Esco-
la Segura é, 
hoje em dia, 
assumido como 
o “bastião da 
prevenção” da 
Polícia de Segu-
rança Pública. A 
afirmação retra-

ta o balanço posit ivo de duas décadas 
de atividade do programa que foi criado 

para melhorar as condições de seguran-
ça nas escolas.

O Comissário Hugo Guinote, da Divi-
são de Prevenção Pública e Proximidade 
da PSP, citado pela Agência Lusa, reco-
nhece que “temos uma geração de cida-
dãos que cresceu com a Escola Segura 
e não temos dúvidas que existem fru-
tos desse trabalho que hoje tocam na 
sociedade”. E acrescenta que “no espaço 
escolar a violência diminuiu e o senti-

mento de segurança aumentou devido 
à proximidade que os agentes mantêm 
com os corpos diretivos das escolas e 
professores, mas sobretudo com os alu-
nos”.

O programa Escola Segura foi criado 
através de um protocolo celebrado entre 
o Ministério da Administração Interna 
e o Ministério da Educação. Foi inicial-
mente pensado para abranger as escolas 
consideradas prioritárias, nas quais foi 
colocada uma presença policial em per-
manência junto à entrada, foram recruta-
dos auxiliares de educação para garanti-
rem a segurança nos espaços interiores 
e, nalguns casos, foram feitas alterações 
nas instalações, nomeadamente a colo-
cação de vedações e iluminação.

Esta intervenção veio, no entanto, 
a revelar-se “incomportável”, segundo 
se lê no site da PSP, “e acabava muitas 
vezes por ser contraproducente”.  Por 
isso, a partir de 1996, foram distribuídos 
veículos automóveis a equipas especia-
lizadas da PSP e GNR, para garantirem 
a vigilância das áreas escolares. Atual-
mente, os agentes só entram na escola 
quando são solicitados.
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 De  acordo  com a  exp l i cação  que 
cons ta  do  Re l a tó r io  Anua l  de  Segu-
rança  In te rna  2011 ,  “es te  p rograma 
é  a s s e g u r a d o  p o r  e l e m e n t o s  p o l i -
c i a i s  com fo rmação  espec í f i ca ,  com 
o  o b j e t i v o  d e  g a r a n t i r  a  s e g u r a n ç a 
e  p r o t e ç ã o  d a  c o m u n i d a d e  e s c o l a r ; 
p r o m o v e r  u m a  b o a  r e l a ç ã o  e  t r o c a 
d e  i n f o r m a ç ã o  p e r m a n e n t e  e n t r e  a 
po l í c i a  e  os  membros  da  comun ida-
de  educa t i va ;  desenvo lver,  de  fo rma 
s is temát ica ,  ações  de  sens ib i l i zação 
e  de  fo rmação  jun to  da  comun idade 
escolar;  s inal izar s i tuações de jovens 
em r isco, com comportamentos del in-
q u e n t e s ,  c o n s u m o  d e  s u b s t â n c i a s 
e s t u p e f a c i e n t e s  o u  á l c o o l  e  p r á t i c a 
re i terada de  cr imes ou inc iv i l idades, 
no sent ido dos mesmos serem enca-
minhados  para  as  en t idades  compe-
tentes;  efetuar o diagnóst ico da s i tu-
a ç ã o  d e  s e g u r a n ç a  d a s  i m e d i a ç õ e s 
dos  es tabe l ec imen tos  e  i n fo rmar  as 
au to r idades  compe ten tes ;  apo ia r  as 
v í t imas  de  cr imes e  proceder  ao  seu 
e n c a m i n h a m e n t o  p ó s  v i t i m a ç ã o ;  e 
fo rnecer  in fo rmações  ú te i s  aos  a lu -
nos e restantes membros da comuni-
dade educat iva,  que permitam estabe-
lecer re lações de conf iança e diá logo 
e um cl ima favorável  à prevenção”.

Estes são objet ivos gerais do pro-
grama. Na prática, e de acordo com as 
estatísticas, a Escola Segura passa pela 
questão dos furtos e ofensa à integrida-
de física, que são os crimes mais repor-
tados dentro e fora dos estabelecimen-
tos de ensino.

Contexto escolar com mais 
ocorrências
No ano letivo 2010/2011, o programa 

Escola Segura registou 5.762 ocorrências 
em contexto escolar (no interior, nas ime-
diações dos estabelecimentos de ensino e 
no percurso casa-escola). Estes números, 
que incluem os dados da PSP e da GNR, 
revelam um aumento do número de parti-
cipações (+1.049) em relação ao ano letivo 
anterior (2009/2010). A maioria das ocor-
rências é de natureza criminal e acontece 
no interior da escola.

O Relatório de Segurança Interna 2011 
refere que os furtos e a ofensa à integri-
dade física foram os crimes mais partici-
pados no interior do espaço escolar. Por 
outro lado, há poucas ocorrências relacio-
nadas com os crimes de ofensa sexual e 
ameaça de bomba.

O mesmo relatório indica que, no exte-
rior dos estabelecimentos de ensino, o cri-
me de ofensa à integridade física é o mais 
frequente.

Os distritos de Lisboa e Porto repor-
tam mais de metade das ocorrências 
registadas pelo programa Escola Segura.

No caso das injúrias e ameaças, “nor-
malmente associadas a processos de 
bullying”, a PSP registou 9 por cento das 
ocorrências no meio escolar e 4 por cento 
na área envolvente.

A realidade das escolas mudou, em 
termos de segurança, nos últimos 20 anos. 
Na já citada entrevista à Agência Lusa, o 
Comissário Hugo Guinote, da Divisão de 
Prevenção Pública e Proximidade da PSP, 
que gere o programa Escola Segura, reco-
nhece que não existe tanta violência nem 

conflitos. Mas afirma que há problemas, 
como o caso dos furtos, que ainda são 
reportados dentro e fora das escolas, a 
que acrescem o “bullying” e a violência 
física e psicológica.

O fenómeno do “bullying” (termo 
utilizado para descrever atos de violên-
cia física ou psicológica, intencionais ou 
repetidos, praticados por um indivíduo 
ou grupo de indivíduos, causando dor e 
angústia, numa relação desigual de poder 
– Wikipédia) tem estado na ordem do dia. 
Por isso, é um tema presente nas ações 
de sensibilização desenvolvidas junto da 
comunidade escolar.

No ano lectivo de 2010/2011, foram 
realizadas 4.427 ações, especialmente 
direcionadas para a prevenção e educação 
rodoviárias (33 por cento), para o fenó-
meno de “bullying” escolar (15 por cento) 
e para o consumo de álcool e drogas no 
meio escolar (12 por cento).

A vertente da sensibilização e forma-
ção, no âmbito do programa Escola Segu-
ra tem vindo a ser reforçada. No ano letivo 
passado, 2011/2012, a PSP realizou 6.704 
ações nas escolas. 

Ensinar a segurança 
O programa Escola Segura tem um 

caracter preventivo, ou seja, visa impedir a 
prática de crimes ou comportamentos mar-
ginais. As estatísticas ainda mostram que a 
delinquência juvenil é, sobretudo, praticada 
no meio escolar ou nas suas imediações. 

Às forças de segurança cabe o patru-
lhamento e vigilância da área envolvente 
da escola, para garantir as melhores con-
dições de segurança a todos os interve-
nientes no meio escolar, sejam alunos, 
professores ou funcionários.

O novo Estatuto do Aluno (Lei nº 
51/2012, de 5 de Setembro), que entrou 
em vigor no atual ano letivo (2012/2013), 
reforça os direitos e deveres dos alunos e 
dos encarregados de educação e dos res-
tantes membros da comunidade educativa. 

No seu artigo 10º, lê-se que, entre os 
deveres do aluno, está o de “respeitar a 
integridade física e psicológica de todos 
os membros da comunidade educativa, 
não praticando quaisquer atos, desig-
nadamente violentos, independente do 
local ou dos meios utilizados, que aten-
tem contra a integridade f ísica, moral 
ou patrimonial dos professores, pessoal 
não docente e alunos”.  

In: www.psp.pt 

Diz também que o aluno não deve 
possuir nem consumir “substâncias adi-
tivas, em especial drogas, tabaco e bebi-
das alcoólicas, nem promover qualquer 
forma de tráfico, facilitação e consumo 
das mesmas”.

À luz deste novo Estatuto, o aluno 
está proibido de uti l izar equipamentos 
tecnológicos, nomeadamente os telemó-
veis, “nos locais onde decorram aulas 
ou outras at ividades formativas”;  não 
pode “captar sons ou imagens” de ativi-
dades letivas e não letivas, “sem autori-
zação prévia dos professores, dos res-
ponsáveis pela direção da escola”, nem 
pode “difundir, na escola ou fora dela, 
nomeadamente via Internet ou através de 
outros meios de comunicação, sons ou 
imagens captados nos momentos letivos 
ou não letivos”.

Estas restrições respondem a novos 
problemas que surgiram nas escolas. E 
apertam a responsabil idade dos pais e 
encarregados de educação, que são cha-
mados a responder pela falta de cumpri-
mento do Estatuto do Aluno, não só em 
termos da aprendizagem mas também 
em termos de comportamento no meio 

escolar.
A segurança dos filhos é, desde logo, 

uma responsabilidade dos pais.  Há, por 
isso, conselhos básicos a ter em conta:

- Os pais devem conhecer o horário 
escolar dos filhos; os percursos que uti-
liza de ida e vinda da escola; os nomes e 
contatos de amigos e colegas mais pró-
ximos; os locais onde costuma brincar 
ou conviver.

Há também conselhos que devem ser 
transmitidos aos mais novos:

- Não aceitar boleia de desconheci-
dos;

- Não exibir dinheiro, bens materiais 

ou outros valores;
- Não aceitar guloseimas, dinheiro ou 

outras ofertas de desconhecidos; 
- Não alterar os percursos de ida e 

volta para casa sem pré-aviso dos pais;
- Não brincar em zonas desertas ou 

com pouco movimento;
- Deslocar-se na companhia de um 

grupo de amigos;
- Informar os pais sobre qualquer 

contacto ou acontecimento estranho;
- Pedir de imediato ajuda, em caso de 

necessidade; 
- Conhecer os Agentes (PSP ou GNR) 

que efetuam policiamento na Escola.
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Zé Baril

Centro Paroquial Campo 
Grande recebe Zé Baril

O 
Centro Social Paro-
quial do Campo 
Grande recebeu, de 
braços abertos, a 
iniciativa “Zé Baril, 
Mestre da Prote-
ção Civil”. Cerca 
de 30 crianças do 

primeiro e segundo ciclos de  escolar i -
dade  ass is t i ram a  uma apresentação 
das  missões  desempenhadas  pe los 
bombe i ros ,  as  suas  a t i v idades  e  o 
seu equipamento. As cr ianças da sala 
“Re ino  da  Imag inação”  e  do  “Espa -
ço  Jovem”  puderam exper imen ta r  o 
equ ipamento  de  p ro teção  ind iv idua l 
u t i l i zado pe los  bombei ros .  Aprende-
ram ainda a fazer o Suporte Básico de 
Vida,  uma manobra fundamental  para 
tentar salvar uma vida.

Ao longo de duas horas, as crianças 
que participaram na iniciativa coloca-
ram dúvidas, interagiram e comentavam 
o desempenho de cada um nos desafios 

As crianças do Reino da Imaginação (1º 
Ciclo) e do Espaço Jovem (2º Ciclo) tiveram 
neste Verão uma atividade desenvolvida 
pelos Bombeiros do Zé Baril, com ajuda 
do Bombeiro Sérgio puderam conhecer 
mais de perto esta importante profissão. 
O feedback por parte de todas foi bastante 
positivo. 

Foi para todos eles uma grande mais-
-valia, e uma experiência diferente, pois 
tiveram a oportunidade de experimentar 
“vestir ”a pele de Bombeiro. Todos viven-
ciaram esta experiência com entusiasmo e 
curiosidade, a qual lhes deu uma nova pers-
petiva do papel que os bombeiros desem-
penham no seu dia-a-dia.

Através da apresentação feita, acerca 
do trabalho que os bombeiros desempe-
nham conseguiram perceber que o “ser 
bombeiro” é muito mais que apagar fogos e 
que estes são verdadeiros heróis.

As famílias, através das crianças e 
jovens que participaram ficaram com curio-

sidade sobre a atividade desenvolvida, 
sendo para a equipa um desafio propor-
cionar-lhes uma experiência semelhante, 
dando-lhes também a elas formação na 
área da segurança e socorro.

Para nós enquanto equipa a sensibiliza-
ção nas diferentes áreas da vida enquanto 
cidadãos parece-nos fundamental para a 
sua formação, neste sentido a segurança 
e a perspetiva do trabalho que os bombei-
ros desenvolvem torna-se uma importante 
ferramenta para o seu crescimento. Apren-
der como socorrer e o que fazer em caso 
de emergência é fundamental em todas as 
faixas etárias, sendo as crianças um impor-
tante elemento a sensibilizar e a educar 
desde cedo. Por isso, o Reino da Imagina-
ção e o Espaço Jovem procuram dar a este 
grupo oportunidade de conhecer diferentes 
realidades e de lhes abrir horizontes, ten-
do sempre o enfoque na formação destes 
enquanto cidadãos do futuro.

Seria importante que se continuassem a 

desenvolver atividades de formação e sen-
sibilização abrangendo diferentes áreas, 
bem como diferentes grupos populacionais 
do Bairro das Murtas. Assim, parece-nos 
fundamental trabalhar com as crianças, 
jovens e suas famílias, contribuindo para 
uma maior e melhor sensibilização e infor-
mação de todos os moradores.

 
Rita Figueiredo 

Assistente Social
Centro Social Paroquial 

do Campo Grande

“Vestir” a pele 
de Bombeiro

experimentar vestir a pele de Bombeiro. 
Todos vivenciaram esta experiência com 
entusiasmo e curiosidade, o qual lhes 
deu uma nova perspetiva do papel que 
desempenham no seu dia-a-dia”. Também 
as famílias dos que participaram nesta 
iniciativa “ficaram com curiosidade sobre 
a atividade desenvolvida”. 

que lhe foram colocados.
As atividades foram acompanhadas 

pelo animador Nuno Ribeiro e pela Assis-
tente Social Rita Figueiredo, que consi-
derou o feedback das crianças “bastante 
positivo”. (ver caixa) “Foi para eles uma 
grande mais-valia e uma experiência dife-
rente, pois tiveram a oportunidade de 
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Zé Baril em Olhão

O 
Colégio Bernar-
det te  Romei ra , 
em Olhão, rece-
beu no d ia  13 
de julho, a Mas-
cote  da  Asso-
ciação Nacional 
de  Bombei ros 
P r o f i s s i o n a i s . 

Um grupo de cr ianças entre os 4 e os 
12 anos acei tou o desaf io do Zé Bar i l 
e aprendeu boas prát icas de seguran-
ça.  Pr imeiro,  a t ravés da v isual ização 
de  um CD in tera t ivo ,  no audi tór io  da 
escola;  depois,  através da apresenta-
ção de um Veículo Ligeiro de Combate 
a Incêndio e a explicação de todo o seu 
equipamento e das suas valências, por 
parte de um elemento dos Bombeiros 
Municipais de Olhão.

Durante as atividades, que decorre-
ram entre as 14h00 e as 16h00, as crian-
ças colocaram questões relacionadas 
com a vida diária dos Bombeiros.
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Crossfit

“Crossfit” para 
bombeiros

A 
Associação dos Serviços Sociais do 
Regimento Sapadores Bombeiros de Lis-
boa promoveu, no dia 29 de setembro, a 
primeira edição do “Crossfit Sapadores”, 
no Quartel do Colombo do RSB.

O desafio foi aceite por bombeiros 
vindos de corporações profissionais e 
voluntárias a nível nacional, num teste 
à destreza, agilidade e rapidez.

Numa prova, os part ic ipantes ves-
t i ram o seu equipamento de proteção 
indiv idual  (EPI)  e  o equipamento de 
proteção respiratór ia  (EPR) num ver-
dadeiro contra-re lógio.  Nesta prova 
individual, ganhava o que conseguisse 
equipar-se de forma correta, no menor 
espaço de tempo. Para quem assistiu a 
esta prova, foi possível presenciar um 
ritual comum ao dia-a-dia de cada bom-
beiro,  considerada muito importante 
para o desempenho do seu trabalho. Na 
segunda prova, resistência foi a palavra 
de ordem. Os participantes, em equipas 
de dois, ultrapassaram os vários obstá-

culos colocados durante a prova.
Esta in ic iat iva tem como pr incipal 

objetivo dinamizar a prática da ativida-
de física e sensibilizar para a utilização 
do Equipamento de Proteção Individu-
al, mas também promover o convívio e 
camaradagem. 

As crianças foram também convida-
das a testarem as suas capacidades, no 
Crossfit Junior!

A Associação do Serv iços Socia is 
do Regimento de Sapadores Bombeiros 
de Lisboa (ASSRSB), que organizou a 
in ic iat iva,  é uma associação sem f ins 
lucrativos. É constituída por profissio-
nais da carreira de Sapador Bombeiro 
do Regimento de Sapadores Bombeiros 
de Lisboa (RSB) no ativo ou na situação 
de aposentados.

Provas
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Equipar em contra-relógio 
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Crossfit Júnior Prémios
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E
xactamente quatro anos após o seu lan-
çamento na Europa, a nova Pick-Up L200 
/ Strakar da Mitsubishi Motors entra na 
2ª fase da sua bem sucedida carreira 
comercial, que conta com 495.914 uni-
dades produzidas pela fábrica Mitsubishi 
Motors na Tailândia, localizada em Laem 
Chabang, incluindo 185.553 unidades 
exportadas para a Europa, o seu maior 
mercado de vendas.

Para além de um conjunto de melho-
rias estéticas e de um aumento de equi-

pamento a nova L200 / Strakar melhorou substancialmente a sua 
imagem, respondendo assim à procura dos seus Clientes, especial-
mente na área do Trabalho (maior caixa de carga), 
no Conforto (mais equipamento e mais qualidade), 
na Tecnologia (novo motor com 178 cv e nova caixa 
de velocidades automática), novas versões (2WD 
“Low Rider” Cabina Simples e Dupla), etc.

Em linha com o relançamento do Pajero de 200 
cv, a nova L200 / Strakar reforça o posicionamento 
da Mitsubishi Motors na Europa, desta feita com um 
reforço na gama, conseguido em grande parte na 
aposta em versões de trabalho 4x2 e 4x4, comple-
mentando a oferta de automóveis de passageiros e 
crossovers (i-MiEV, Colt, Lancer, ASX e Outlander).

Super Select 4x4
Único no segmento* das pick-up’s e partilhado com o Pajero, o 

sistema “Super Select” da Mitsubishi Motors permite ao condutor 
escolher o modo de transmissão mais adequado ao terreno e às condi-
ções de condução. Pode passar de tracção às 2 rodas para tracção às 
4 rodas “em movimento”, ou seja: sem parar o veículo (possível abaixo 
dos 100 km/h), independentemente das condições do piso.

O maior trunfo do sistema “Super Select” é a sua posição de trac-
ção permanente às quatro rodas no modo “4H” que pode ser utilizada 
a qualquer velocidade e em qualquer superfície. No caso específico de 
uma pick-up como a L200, o sistema “Super Select” confere uma ade-
rência significativa quando o veículo é conduzido com a caixa de carga 
vazia, o que será normal acontecer em carrinhas desportivas utilitárias. 

* Disponibilidade varia de acordo com o mercado e versões

Publireportagem

Novo Design • Mais Robusta • Mais Equipamento 
Novo Motor DiD com 178 cv

Nova L200 / STRAKARNova L200 / STRAKAR
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Técnico

A Bandeira 
Nacional
O insólito episódio que marcou as comemorações do dia 5 de outubro, na Praça do Muni-
cípio, em Lisboa, com o içar da bandeira nacional ao contrário, leva a Associação Nacional 
de Bombeiros Profissionais e o Sindicato Nacional de Bombeiros Profissionais, através da 
Revista Alto Risco, a recordarem a importância do protocolo, no que diz respeito ao hastear 
da bandeira nacional. O texto que se segue pretende ser um esclarecimento das regras 
elencadas no “Guia de Protocolo em Cerimónias de Bombeiros”, da autoria da Autoridade 
Nacional de Proteção Civil e da Liga dos Bombeiros Portugueses.

HASTEAR DE BANDEIRAS EM 
QUARTÉIS DE BOMBEIROS
“O Guia de Protocolo em Cerimónias de Bombeiros tem 

por objetivo difundir um conjunto de formalidades e proce-
dimentos a adotar nos atos solenes e cerimónias oficiais da 
vida das entidades detentoras dos Corpos de Bombeiros (…). 
Este guia (…) identif ica de forma prática e clara as princi-
pais linhas de orientação na organização das cerimónias, em 
que o planeamento e a previsão de cenários alternativos se 
constituem como cruciais para o seu sucesso.”, in Guia de 
Protocolo em Cerimónias de Bombeiros

No entanto, quando se analisa a colocação de Bandeiras o 
Guia não é claro e pode levar a lapsos, muitas vezes indese-
jáveis. Este ponto devia ser mais abrangente e referir outras 
situações para a colocação da bandeira Nacional:

-uso em mastros fixos no edifício do quartel.
-uso em mastros fixos no solo em frente ao quartel.
-uso em bases no chão em salas ou em eventos ao ar livre.
Esta salvaguarda é importante porque o guia não é espe-

cífico nesta diferenciação.
Não podemos esquecer a importância do protocolo e evi-

tar situações como a de 5 de Outubro em Lisboa, nas come-
morações da implantação da República Portuguesa.

Bandeira Nacional
De acordo com o Decreto-Lei nº 150/ 1987 de 30 de Mar-

ço, que regula o uso da bandeira, esta, como símbolo pátrio 
que é, merece todas as honras e atenções. Assim, a Bandeira 
Nacional  ocupa sempre o lugar  de honra,  mesmo quando 
estão presentes pavilhões de outros países. Em caso algum 
as bandeiras ou pavilhões pessoais poderão ter um tamanho 
superior ou ser içados em pontos mais altos do que aquele 
que é reservado à Bandeira Nacional.

Por outro lado, a Bandeira Nacional sempre que acabe de 
ser utilizada para descerrar uma lápide, deve ser entregue a 
alguém especificamente designado para o efeito que procede-
rá à sua dobragem e arrumação e não deve ser utilizada para 
cobrir tampos, frentes ou ilhargas de qualquer tipo de mesa, 
com a exceção de ocasiões fúnebres de carácter estatal, em 
que o caixão pode ser coberto por esta.

Em marcha, a Bandeira Nacional ocupa o lado direito se 
forem só duas bandeiras a abrirem o desfile; se forem várias 
o porta-estandarte avança isolado, seguido de todo o restante 
conjunto de bandeiras. 

Outras regras:
Quando duas bandeiras se encontram lado a lado, a Nacio-

nal é sempre colocada à direita, isto é, à esquerda de quem 
as olha de frente

Uso em mastros fixos no solo em frente ao quartel ou sala 

em bases móveis:
Quando houver três mastros f ixos, a Bandeira Nacional 

ocupa o lugar central.

	

Uso em mastros fixos no solo em frente ao quartel ou sala 
em bases móveis:

Em todos os outros casos, a Bandeira Nacional é colocada 
sempre à direita, ficando todos as restantes à sua esquerda.

Uso em Mastros fixos no edifício do quartel. Ponto central 
é a entrada principal:

Num edifício e em caso de número par, o lugar de honra é 
à direita do ponto central.

Uso em Mastros fixos no edifício do quartel:
Em edifício e em caso de número ímpar, a Bandeira Nacio-

nal ocupará sempre o lugar central.

Se duas bandeiras forem içadas no mesmo mastro, a Ban-
deira Nacional ocupa sempre o ponto mais alto

Bibliografia: Decreto-Lei nº 150/ 1987, de 30 de Março ; 
Guia de Protocolo em Cerimónias de Bombeiros
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Segurança

Segurança no Lar: 
cuidados a ter 
no Inverno

A 
intoxicação por 
monóx ido  de 
carbono fo i  a 
causa  da  mor te 
de  mais  de  111 
pessoas  ent re 
2005 e 2011. Os 
dados do Ins-
t i tu to  Nac iona l 

de  Medic ina  Lega l  reve lam que  dos 
55 casos registados na zona Norte, 39 
ocorreram na  sequênc ia  de  ac idente 
domést ico  com lare i ras ,  brase i ras  e 
esquentadores.

O recurso aos aquecedores torna-
-se mais frequentes durante o período 
de  Inverno,  dev ido  às  ba ixas  tempe-
raturas provocadas por vagas de fr io, 
como as registadas em 2011 em Portu-
gal Continental. A utilização destes ele-
trodomésticos acarreta, desde logo, o 
perigo de incêndio e de intoxicação por 

monóxido de carbono, pelo que devem 
ser tido em conta cuidados como veri-
ficar previamente se o aparelho está ou 
não em condições de ser utlizado.

Depo is ,  o  loca l  esco lh ido  para  o 
colocar deve ser venti lado, f icar longe 
de cortinas e móveis e a l igação à ele-
t r ic idade não deve ser  fe i ta  à  mesma 
tomada que outros eletrodomésticos. O 
aparelho não deve ficar também ligado 
durante um grande período de tempo e 
secar roupa em cima de aquecedores é 
também proibido,  de forma a evi tar  o 
risco de incêndio.

No caso dos aquecedores a gás, os 
cuidados devem ser redobrados, já que 
existe a possibilidade de haver fuga.

 Utilização de lareiras e braseiros
Em tempos de crise, e com a fatura 

da eletricidade a aumentar, no Inverno 
de 2011 ver i f icou-se uma maior ut i l i -

zação das lareiras e dos braseiros, na 
Região Norte do país,  na maior ia dos 
casos por idosos. O perigo de incêndio 
e de inalação de dióxido de carbono a 
que este t ipo de aquecimentos expõe 
os seus ut i l izadores levou já algumas 
autarquias a apostarem na prevenção. 
No ano passado,  300 idosos do con-
celho de Celorico de Basto receberam 
formação sobre como evitar acidentes 
com lareiras e braseiros, numa iniciati-
va que envolveu a autarquia e bombei-
ros voluntários da cidade.

Os incêndios provocados por larei-
ras são comuns. Intoxicação por inala-
ção de monóxido de carbono também, 
pe lo  que há  cu idados a  ter.  L impar  a 
chaminé da lareira para evitar o entu-
p imento  ou  a  combustão  de  matér ia 
orgân ica ,  manter  o  ces to  da  lenha 
afastado das chamas e nunca acender 
a lareira com gasolina, álcool, plástico 

ou fo lhas de a lumínio ( já  que estes produtos 
emanam vapores tóxicos) estão entre os cui-
dados a ter. A estes acrescenta-se a importân-
cia de manter sempre uma janela ou uma porta 
aberta para que haja ventilação e uma proteção 
da lareira, para evitar acidentes com crianças.

Cuidados com os esquentadores
O esquentador tornou-se num dos eletrodo-

mésticos mais indispensáveis na casa de mui-
tas famí l ias,  sobretudo no Inverno,  quando a 
necessidade de aquecimento da água é maior. 
Os perigos inerentes a este objeto, tão neces-
sário nos dias frios, não podem, no entanto, ser 
esquecidos.  A garant ia  de segurança começa 
logo na insta lação.  As dimensões do local  de 
instalação devem ser consideradas na escolha 
do tipo de esquentador. Instalar o esquentador 
perto dos locais de uti l ização reduz as perdas 
de calor nos canos e permite que a água aqueça 
mais depressa.É importante, no entanto, que o 
esquentador nunca seja instalado em casas de 
banho.

Qualquer que seja o t ipo de aparelho esco-
lh ido ,  a  sua  ins ta lação e  manutenção devem 
ser feitas por um técnico devidamente creden-
ciado, já que uma deficiente instalação ou falta 
de  manutenção do  esquentador  pode  provo -
car fugas de gás ou produção de monóxido de 
carbono.  As  manutenções  per iód icas  devem 
ser  fe i tas  de  c inco  em c inco anos .  Todos os 
aparelhos incluem um disposit ivo de seguran-
ça que bloqueia a  sa ída do gás,  desl igando o 
esquentador,  quando há retorno dos gases de 
combustão (no caso de o vento no exterior ser 
muito forte, por exemplo). 

O gabinete técnico da Associação Nacional 
de Bombeiros Prof issionais lembra que “esta 
sonda nunca deve ser  desviada ou desl igada, 

Pub

estando es te  fac to  na  or igem 
dos  ac identes  em que  a  sa tu -
ração de monóxido de carbono 
num determinado espaço, o que 
leva quase sempre, à morte”. No 
entanto,  e  “apesar  de todos os 
anos haver informação, continua 
a  ex is t i r  os  “ técn icos  de  ba i r-
ro”  que  re t i ram ou removem a 
segurança desses aparelhos de 
queima. 

Lembre-se  que  o  monóx ido 
de  carbono é  um gás  que  não 
tem cor nem cheiro.  A sua ina-
lação pode provocar a perda de 
sent idos  e  a  mor te  se  a  v í t ima 
não for socorrida a tempo. Este-
ja  sempre a tento  aos s ina is  de 
sonolência,  já que estes podem 
indiciar intoxicação.

Na suspeita de intoxicação ligue para o 112 ou para o Centro de Infor-
mação Anti -Venenos (CIAV) do Instituto Nacional de Emergência Médica, 
através do número 808 250 143.
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s cheias versus inundações, preconiza-
das nos tempos que se seguem, sequên-
cia natural após o final da época estival, 
fazem-nos reflectir para a necessidade 
de se agir para a redução dos riscos e 
consequências inerentes a estes fenóme-
nos antrópicos, para a vida das pessoas, 
para o património e para o ambiente.

Basta chover com intensidade numa 
janela de tempo relat ivamente curta, 
conjugada com a preia-mar e torna-se 
logo o caos nas regiões ribeirinhas, com 
o trânsito cortado em algumas artérias, 
formação de lençóis de água, desl iza-
mento de terras, buracos no alcatrão, 
detritos arrastados pelas correntes acu-

mulam-se em pontos de estreitamento 
causando o transbordo do leito dos rios, 
o colapso da rede de pluviais,  dif icul-
dade de movimentação dos meios de 
socorro, e mais grave, muitas das vezes 
com consequências para a vida humana. 

São evidentes os impactos das alte-
rações climáticas sublinhados por diver-
sas situações meteorológicas anómalas 
em diversas regiões deste “rectângulo” 
à beira mar implantado. O facto de ser 
um fenómeno natural  evitável ,  contu-
do pode-se minimizar os seus danos 
actuando de forma a procurar melhores 
soluções para evitar a perda de vidas 
humanas, a destruição do património, a 

Clima e 
Fenómenos 
Extremos 
No Mar das 
Cheias

Técnico

Serviço Municipal de Protecção 
Civil e Bombeiros Figueira da Foz

Nuno Osório, Eng.

degradação do meio ambiente.
Os sinais de saturação do território 

em meio urbano e de desertificação do 
meio rural acentuam factores de descui-
do no planeamento, no ordenamento do 
território ou no abandono das margens 
da linha de água e dos terrenos férteis, 
outrora cult ivados que nenhuma visão 
ou intervenção parcial  poderá mit igar 
o dano, com apl icação de medidas no 
imediato.

A gravidade das consequências dos 
riscos de inundação não se compadece 
com a insipiência de prevenção, com a 
falta de expurgo das bacias, das linhas 
de água mais problemáticas, redimen-

sionamento da rede de pluviais maio-
r i tar iamente das vezes desajustadas 
da necessidade de escoamento. Com a 
inexistência de uma atenção social, de 
meios financeiros e de planos de inter-
venção que assegurem um esforço 
comunitário de efectiva redução dos fac-
tores de risco.    

Medidas de protecção civil e gestão 
de emergência ao nível da prevenção:

Ordenamento do Território:
A emissão de pareceres na elabora-

ção ou revisão dos Planos de Ordena-
mento do Território, de forma a contra-
riar o crescimento dos espaços urbanos, 
devido ao excesso de construção que 
em larga escala contribuiu para imper-
meabilização dos solos e consequentes 
cheias, bem como construção em leito 
de cheias.

Tendo por base o def inido na Lei 
27/2006, Lei  de Bases da Protecção 
Civi l ,  Art igo 26º ponto 6 Uti l ização do 
solo:

“6 - Os instrumentos de gestão ter-
ritorial devem estabelecer os comporta-
mentos susceptíveis de imposição aos 
utilizadores do solo, tendo em conta os 
r iscos para o interesse públ ico relat i-
vo à protecção c iv i l ,  designadamente 
nos domínios da construção de infra-
-estruturas, da real ização de medidas 
de ordenamento e da sujeição a progra-
mas de fiscalização.”

Nas zonas inundáveis  ou ameaça-
das por cheias, devem os instrumentos 
de planeamento territorial  estabelecer 
as restrições necessárias para reduzir 
o risco e os efeitos das cheias, deven-
do estabelecer designadamente que as 
cotas dos pisos inferiores das edifica-
ções sejam superiores à cota local  da 
máxima cheia conhecida, com a aplica-
bilidade transversal ao território Naco-
nal.

Criação de espaços verdes, com o 
objectivo de reter as águas, revital izar 
biologicamente os sistemas húmidos 
das zonas urbanas, abastecimento dos 
lençóis freáticos são os modelos de res-
posta ideais consentindo ainda, a sua 
emersão pontual  resul tante da cheia , 
sem resultado de dano aparente.

A construção de bacias de amorte-
cimento, locais exemplares para a ins-
ta lação de c ircui tos de manutenção e 

prát ica de lazeres activos, permitem a 
regularização em certa parte das des-
cargas da pluviosidade para as zonas 
jusantes, conjugado com o cenário de 
optimização do território.   

 
Inundações em zonas urbanas:
O lixo depositado nas embocaduras 

dos sistemas de águas pluviais, a obs-
trução originada pela queda de folhas de 
árvores e os detritos vegetais, juntamen-
te com outros materiais inertes que se 
depositaram ao longo das valetas, das 
vias de comunicação, contribuem para 
situações de obstrução dos canais de 
escoamento.

O arrastamento e concentrações 
destes resíduos sólidos em locais inade-
quados (sarjetas, sumidouros, valetas) 
originam acumulação de águas pluviais 
que poderão provocar cortes de vias de 
comunicação e inundações.

Desta forma, os Serviços Municipais 
de Protecção Civil  devem providenciar 
que os serviços camarários procedam à 
limpeza e desobstrução de sumidouros, 
valetas e outros canais de drenagem, 
removendo folhas caídas das árvores, 
areias e pedras que ali se depositaram e 
verificar a funcionalidade dos sistemas 
de drenagem.

Como última solução a implementa-
ção de condutas turbinadas que, por si 
só, servem como factor de anulação do 
efeito das marés sobre o escoamento 
dos pluviais de grande débito, anulando 
em parte o efeito de inundação nos gran-
des centros urbanos.

Cheias motivadas pelo transbordo do 
leito de alguns rios:

O arrastamento e deposição de mate-
riais sólidos pelos cursos de água pode 
contr ibuir signif icat ivamente para o 
acréscimo dos efeitos das cheias. Outras 
condicionantes como a fal ta obstácu-
los à progressão da águas nas bacias 
drenantes e a incapacidade de reten-
ção da precipitação no coberto vegetal, 
assim como a diminuição da capaci -
dade de vazão das l inhas de água e da 
capacidade de armazenamento devido 
ao arrastamento de sól idos desde as 
bacias drenantes até às linhas de água, 
são factores associados às inundações 
por cheia.



34 ALTO RISCO Setembro 2012  Setembro 2012 ALTO RISCO 35

Neste contexto é necessária a adop-
ção das seguintes medidas:

-Desobstrução de linhas de água prin-
cipalmente junto a pontes, aquedutos, e 
outros estrangulamentos do escoamento;

-Limpeza de linhas de água assore-
adas;

-Depuração dos resíduos sólidos 
urbanos depositados nos troços margi-
nais dos cursos de água;

-Recolha dos resíduos de actividades 
agrícolas e florestais existentes nas mar-
gens das linhas de água;

-Verificação e reparação de eventu-
ais situações de desmoronamento das 
margens, de modo a evitar obstruções ou 
estrangulamentos;

-Inspecção dos diques destinados a 
resguardar os terrenos marginais;

-Identificação de novos pontos críti-
cos (aglomerados populacionais, edifica-
ções, vias de comunicação, pontes, etc);

-A conservação e reabilitação da rede 
hidrográfica, da zona costeira e dos estu-
ários e zonas húmidas;

-A protecção dos recursos hídricos 
nas captações, zonas de infiltração máxi-
ma e zonas vulneráveis;

-A regularização de caudais e a siste-
matização fluvial;

-Prevenção e protecção para a rotura 
de infra-estruturas hidráulicas;

-Limpeza e desobstrução das linhas, 
de forma a garantir condições de esco-
amento dos caudais l íquidos e sólidos 
em situações hidrológicas normais ou 
extremas;

-Reabilitação de linhas de água degra-
dadas e das zonas ribeirinhas;

-Prevenção e protecção contra os 
efeitos da erosão de origem hídrica;

-Correcção dos efeitos da erosão, 
transporte e deposição de sedimentos, 

designadamente ao nível da correcção 
diluviana;

-Renaturalização e valorização 
ambiental e paisagística das l inhas de 
água e das zonas envolventes;

-Regularização e armazenamento dos 
caudais em função dos seus usos, de 
situações de escassez e do controlo do 
transporte sólido;

-Amortecimento e laminagem de cau-
dais de cheia;

-Estabelecimento de critérios de 
exploração isolada ou conjugada de albu-
feiras.

Campanhas de sensibi l ização dos 
cidadãos para a importância de adop-
ção de comportamentos responsáveis 
na prevenção dos riscos, tendo presen-
te que muitos dos problemas decorrem 
ou são agravados pela acção humana. 
Aval iação prel iminar das situações de 
risco e tornar prioritária a educação para 
a prevenção desses riscos 

Anal isar ocorrências do passado e 
t irar conclusões para não voltarem a 
acontecer corrigindo na fonte.

Ao nível do alerta  
A protecção civi l  deve manter-se 

em articulação com outros serviços de 
especialidade técnica como Instituto de 
Meteorologia, Instituto Nacional da Água 
e Agência Portuguesa do Ambiente, rea-
lizar briefings diários, trocar informação 
atempada, por forma a que possa defi-
nir e emitir alertas para os agentes de 
protecção civil que, por sua vez, devem 
proceder ao reforço do efectivo e pronti-
dão, afim de aumentar a sua capacidade 
de resposta às solicitações inerentes ao 
t ipo de ocorrências que irão surgir de 
acordo como o definido no aviso.

Ao nível do aviso
A protecção c iv i l  deve informar a 

população através da emissão de um 
aviso para a comunicação social,  para 
que os cidadãos sejam alertados para 
as medidas de auto-protecção a seguir, 
afim de se minimizar os danos da ocor-
rência de cheias.

Toda a população em zonas de ris-
co de cheia, deve ter conhecimento das 
medidas de auto protecção e dos com-
portamentos a adoptar.

Ao nível da resposta 
A protecção civi l  através dos seus 

agentes deve gerir os meios definindo 
prioridades de forma a socorrer de ime-
diato a população.

Deve ser dado prioridade a todas as 
ocorrências onde estejam em risco vidas 
humanas, colocando em segundo plano 
o património edificado e outros bens.

Levantamento das necessidades de 
realojamento das populações afectadas 
e de apoio psicológico para quem per-
deu parte ou a totalidade dos seus bens. 

Proceder às operações de limpeza e 
recuperação que permitam o regresso das 
populações da zona afectada à normalidade.

Impactos das alterações climáticas 
Com as alterações climáticas ocorre 

um aumento temperatura, com o con-
sequente aquecimento o número de 
dias de calor será maior, ocorrerá mais 
secas o que or ig inará uma aumento 
da ocorrência de incêndios f lorestais, 
como resultado haverá uma redução da 
área florestal que reteria a água da chu-
va, evitando cheias. 

Por outro lado ocorrerá a redução 
da frequência de episódios de pluvio-
sidade, mas que a ocorrerem será com 
grande intensidade

Como o aquecimento surgirá tam-
bém um aumento do níve l  médio da 
água do mar como consequência  do 
degelo, que originará um avanço do mar 
e inundação das zonas do litoral.

Conclusão
Se cont inuarmos a não querer 

aprender com os erros do passado e se 
não forem tomadas medidas de planea-
mento e prevenção, sobretudo devido à 
falta de ordenamento do território, com 
a agravante dos fenómenos extremos, 
todas as dif iculdades com a gestão de 
bens e do território tendem a aumentar. 

Edificação de infra-estruturas em larga 
escala que tornam os solos impermeáveis, 
quando ocorre chuva intensa como consequên-
cia teremos inundações nas áreas urbanas.  

Conclu i-se que,  ao n íve l  da pre-
venção pode-se não só atenuar como 
reduzir  as ocorrências de cheias e/ou 
inundação, que têm como principal res-
ponsável a intervenção humana.

A acção preventiva constitui a estra-
tégia mais eficaz no combate a este tipo 
de situações extremas, dadas as suas 
consequências.

Factor essencial para o alerta e aviso 
às populações e preparação das acções 
de socorro, é o tempo que medeia a pre-
visão de uma inundação, por cheia ou 
não e a sua concretização. 

Os governos e a sociedade devem 
contribuir para a redução de riscos de 
impactos das inundações em espaço 
urbano e em meio rural, este é o objecti-
vo da directiva 2007/60/CE.

Vale a pena pensar nisto.
(Este texto não foi escrito ao abrigo do 

Acordo Ortográfico.)
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Consultório Jurídico

N
o dia  17 de 
Fevere iro de 
2009 entrou 
em vigor a Lei 
nº 7/2009, de 
12 de Feve-
re i ro,  que 
aprovou o 
novo Código 
do t raba lho , 

o  qua l  regu lou  as  re lações  labora is 
de  d i re i to  pr ivados,  ou se ja ,  aque las 
re lações labora is  que t iveram na sua 
origem num contrato individual de tra-
balho. 

Contudo e como Portugal atravessa 
uma grave crise financeira, condicionada 
pela situação nacional e internacional, 
que obrigou o anterior Governo a pedir 
apoio financeiro internacional e, conse-
quentemente, a subscrever um Memo-
rando de Entendimento com a Troika 
composta pela Comissão Europeia, Ban-
co Central Europeu e Fundo Monetário 
Internacional,  foi  revista a a referida 
legislação laboral, pelo que foi publicada 
a Lei nº23/2012, de 25 de Junho,  a qual 
entra em vigor no dia 1 de Agosto do 
corrente ano. Ficam algumas das medi-
das agora implementadas, com a alte-
ração à lei laboral atualmente em vigor:

Férias, feriados e faltas
A majoração nos dias de férias asso-

ciada a assiduidade, ou outros critérios, 
vai ser reduzida em três dias. Esta medida 
apenas terá efeitos práticos a partir de 
2013 e implicará para os trabalhadores, 
passar de 25 para 22 dias de férias. Em 
dias de ‘ponte’, as entidades patronais 
podem sempre encerrar a empresa e des-
contar esse dia nas férias dos trabalhado-
res. Faltar sem justificação numa ponte 
implica perder quatro dias de remunera-
ção. No que concerne aos feriados, dei-
xaram de ser considerados dias feriados, 
o Corpo de Deus, o 5 de Outubro, 1 de 
Novembro e 1 de Dezembro.

Tempos de trabalho mais 
flexíveis e baratos 
Vai passar a ser possível negociar a 

aplicação do banco de horas diretamente 
com o trabalhador e não apenas através 
da negociação colet iva. Nestes casos, 
será possível trabalhar mais duas horas 
por dia, com o limite de 150 horas por 
ano. Assim, a entidade patronal remete 
uma proposta por escrito ao trabalhador 
e se este não responder no prazo de 14 
dias, considera-se que aceitou. No caso 
de 75% dos trabalhadores aceitarem a 
implementação do banco de horas, este 
estende-se aos restantes trabalhadores.  

Despedimento por inadaptação
O despedimento por inadaptação 

passa a ser mais facilmente aplicável, já 
que será possível mesmo sem a introdu-
ção de novas tecnologias ou mudanças 
no posto de trabalho. É suficiente que 
tenha havido uma alteração substancial 
da prestação pelo trabalhador, nomea-
damente a redução continuada de pro-
dutividade ou de qualidade.  Contudo, o 
trabalhador que for avisado da quebra de 
produtividade ou qualidade tem 30 dias 
para melhorar e ainda o direito a forma-
ção. O critério para o despedimento por 
extinção do posto de trabalho, quando 
está em causa a escolha de um trabalha-
dor entre vários, é definido pela entidade 
patronal, desde que não seja discrimina-
tório.

Indemnizações
Nos contratos celebrados depois de 

01 de Novembro de 2011, terão direito 
a uma indemnização correspondente a 
20 dias de salário-base por cada ano de 
antiguidade até o máximo de 12 remune-
rações ou 240 salários mínimos. Depois 
de ter cortado as indemnizações para 
contratos a partir de Novembro, o Gover-
no prepara-se para rever novamente o 
regime. A partir de 1 de Novembro deste 
ano todos os contratos passam a estar 
sujeitos a uma indemnização de acordo 
com a média europeia, que, diz a ‘troi-
ka’, fica entre 8 e 12 dias por cada ano 
de contrato. Os atuais contratos mantêm 
os direitos adquiridos até à mudança da 
lei, sendo aplicada uma fórmula mista 
(com as regras atuais e as futuras) no 
momento de calcular o valor. Metade da 
indemnização será paga por um fundo 
empresarial, a ser criado.

Horas extraordinárias
A partir de agora todo o trabalho pres-

tado em regime de horas extraordinárias 
ou em dia feriado, dará direito a um 
acréscimo de 50% da remuneração cor-
respondente ou a descaso compensató-
rio com duração de metade das horas de 
trabalho prestado, cabendo a escolha do 
critério de compensação ao empregador.

As novas 
alterações à 
Lei laboral

Conferência

Ciclo de Encontros 
“A Ciência na Prevenção 
e Mitigação dos Riscos 
em Portugal”

“Riscos Naturais” foi o tema do primei-
ro debate do Ciclo de Encontros Científi-
cos organizado pelo Fórum dos Conselhos 
Científicos dos Laboratórios do Estado, 
subordinado ao grande tema que se traduz 
no papel da “Ciência na Prevenção e Miti-
gação dos Riscos em Portugal”. De acor-
do com Narcisa Bandarra, investigadora 
do Instituto de Investigação das Pescas e 
do Mar, “o objetivo é mostrar o papel dos 
laboratórios do Estado na mitigação dos 
riscos e proteger o cidadão comum destes 
problemas”.

O primeiro encontro, realizado a 20 
de setembro no Auditório 3 da Fundação 
Calouste Gulbenkian, teve como temas 
centrais os Riscos Sísmicos, os Riscos 
Geológicos e geotécnicos e os Riscos de 

Cheias e Secas a que Portugal está sujeito.
Recordando o tragicamente célebre 

terramoto de 1755, foi feita uma a abor-
dagem das falhas sísmicas que existem 
em território continental, salientando-se 
a importância da vigilância sísmica e do 
alerta precoce à proteção civil. O problema 
das secas em Portugal foi outra das pro-
blemáticas abordadas, já que este fenó-
meno tem contribuído para a intensidade 
dos incêndios que afetam Portugal Con-
tinental. 

 O papel do Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil (organizador deste pri-
meiro encontro) na mitigação dos riscos 
geológicos e geotécnicos foi também um 
dos temas abordados.

Este encontro teve como conferencis-

ta convidado o Engenheiro Artur Ravara, 
a quem coube fazer uma explicação da 
importância do edificado nas cidades. Nos 
próximos encontros, que decorrem até 
maio de 2013, serão convidados a intervir 
outros conferencistas. 

Calendário dos 
próximos encontros:

- 8 de Novembro 2012: 
Riscos Ambiente e Qualidade do Ar
- 31 de Janeiro 2013:
Riscos e Segurança Alimentar
- 21 de Março 2013:
Riscos Zonas Costeiras
- 23 de Maio 2013: 
Riscos Tecnológicos



38 ALTO RISCO Setembro 2012  Setembro 2012 ALTO RISCO 39

Histórico

Corpo de 
Bombeiros Municipais 
da Figueira da Foz 

A cidade da Figueira da Foz e os seus bombeiros foram os 
grandes anfitriões deste ano do Dia Nacional do Bombeiro 
Profissional. A Revista Alto Risco apresenta uma pequena 
resenha histórica da corporação centenária dos Bombeiros 
Municipais da Figueira da Foz.F

oi há 147 anos 
que, por del ibe-
ração da Câma-
ra Munic ipa l  da 
Vi la  da F igueira 
da Foz, foi apro-
vado o “Serviço 
de  Bombas” , 
que  t inha  por 
missão funda-
menta l  “acu-

d i r  aos  incênd ios”  que  ocorressem 
na  loca l idade .  Consu l tando a lguns 
escr i tos  de  i lus t res  persona l idades , 
encontramos uma referência ao ilustre 

f igue i rense Francisco José da Costa , 
ao  qua l  se  deve  a  força  para  a  aqu i -
sição que o município fez da primeira 
bomba de incêndios,  pois “promoveu 
uma subscr ição  ent re  os  hab i tantes , 
a qual montou em 650 mil  réis” e,  em 
sessão da Câmara Municipal, de 27 de 
Fevereiro de 1863, fez a entrega des-

sa quantia, como adiantamento para a 
compra da refer ida bomba.  Em 1865, 
em reun ião  da  Câmara  Munic ipa l ,  de 
28  de  Jane i ro ,  re fere se  em a ta  que 
“tornandose necessária a organização 
da companhia que tem que funcionar 
com a bomba de incêndios,  fo i  apre-
sentada pelo Pres idente o Projeto de 

Regulamento e igualmente apresentou 
umas instruções, traduzidas do inglês, 
que acompanharam a dita bomba, ensi-
nando a maneira de trabalhar com ela”. 
Não terá s ido fáci l  o recrutamento de 
pessoal  para t rabalhar  com a bomba, 
nem se d is ponib i l i zaram as necessá-
r ias  boas vontades para  levar  avante 
este projeto, pois que, a 4 de Fevereiro 
de 1865, o Presidente da Câmara dava 
conhecimento aos seus vereadores de 
que “não tinha t ido lugar a reunião do 
dia 2, para a inscrição de pessoal para 
trabalhar com a bomba, sendo que este 
ob je to  é  de  mui ta  cons ideração  e  as 
di f iculdades. . .” .  Porém, a 11 de Mar-
ço  de  1865,  de  acordo com a  a ta  da 
Sessão Ordinária da Câmara Municipal 
“apresentou o  Pres idente  um Pro je -
to de Regulamento para o Serviço das 
Bombas para Acudir  aos Incêndios,  o 
qua l  a  Câmara  aprovou” .  Es te  Regu-
lamento  é  um documento  par t icu lar-
mente interessante,  pois ,  apara a lém 
de  cons iderações  de  ordem técn ica 
e  formal ,  ex ige ao Mestre  da Bomba, 
entre outros atr i butos,  que “nas oca-
siões de incêndio tem de fazer execu-
tar  todas  as  manobras  prec isas  com 
coragem e inteligência, de forma a que 

o  ser v iço  se ja  pres tado com desem-
baraço e prontidão, com todas as pre-
cauções que tais casos exigem”. Para 
a lém disso,  o regulamento aprovado, 
estabelecia que “cada bomba terá uma 
Companhia de 32 bombeiros, sendo 16 
efet ivos e 16 suplentes,  moradores o 
mais próximo possível da Estação, com 
registo e remuneração”. Mas se a apro-
vação do regulamento para o serv iço 
de Bombas era importante, não menos 
o era a instalação da Estação da Bom-

ba. É na mesma reunião da Câmara que, 
por  proposta  do  Pres idente ,  é  apro -
vado o  ar renda mento  de  um ed i f í c io 
“o qual deve principiar no primeiro de 
Abri l  próximo em diante,  pela quantia 
de 14.400 réis anuais,  da casa que D. 
Adelaide Mascarenhas Ribeiro possui 
no Largo da Igre ja  Matr iz ,  desta v i la , 
sítio este nas melhores condições para 
o fim a que se destina a dita casa, tan-
to por faci l i tar a condução da bomba, 
para  qua lquer  par te  da v i la ,  sem que 

Viatura média de combate a incêndios - 1935

Primeira bomba de combate a incêndios - 1888



40 ALTO RISCO Setembro 2012  Setembro 2012 ALTO RISCO 41

tenha  maiores  lade i ras  a  sub i r, 
como por  se  achar  próx ima da 
Torre da Igre ja  Matr iz  e  da casa 
do  Mest re  da  Bomba e ,  quando 
tenha que se  av isar  o  sacr is tão 
para tocar as badaladas, próxima 
lhe f ica a Estação da Bomba e a 
casa do Mestre”.  Assim nasceu, 
na então Vila da Figueira da Foz, 
o  Corpo de  Bombei ros  Munic i -
pa is ,  dev idamente  apet rechado 
para ocorrer a qualquer s inistro 
e guarnecido do pessoal  neces-
sár io ,  em e fe t ivos  e  sup lentes , 
para o serviço do material ao seu 
dispor. 

As  pr imei ras  verbas  para  o 
Corpo de Bombeiros Municipais, 
foram inscr i tas  no  Orçamento  
Gera l  da  Rece i ta  e  Despesa  do 
Concelho da Figueira da Foz, em 
8 de Abri l  de 1865, no montante 
de 349.865 réis.  Hoje,  passados 
que já foram 147 anos de ativida-
de, o Corpo de Bombeiros Muni-
cipais do Concelho da Figueira da 
Foz, continua a prestar os melho-
res  ser v iços  ao  seu  conce lho  e 
ao Pa ís ,  procurando ser  d ignos 
da  memór ia  dos  bombei ros  de 
então. 

O Corpo de Bombeiros Muni-
c ipa is  da  F igue i ra  da  Foz ,  ho je 
com 147 anos de existência, é um 
Corpo bem apet rechado e  com 
pessoal  a l tamente qual i f icado e 
treinado para o cumprimento das 
missões que lhe estão legalmente 
consignadas.  

Pub

(O corpo ativo dos Bombeiros Municipais da Figueira da Foz)
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11 de Setembro

A 
Avenida Sara iva  de  Carva lho ,  na  F igue i ra  da  Foz , 
recebeu a 5ª edição do Dia Nacional do Bombeiro Pro-
f iss ional ,  ce lebrado a  11 de Setembro.  Mais  de 300 
bombeiros prof issionais à fo lga,  or iundos de Portu-
gal  Cont inenta l  e  i lha da Madeira ,  f i zeram parte  das 
forças  em parada  que  par t ic iparam na  homenagem 
aos que morreram no cumprimento da sua missão e a 
todos dedicam a sua vida profissional e salvar pessoas 
e  bens.  F icam aqui  as  imagens dos momentos mais 
emblemáticos da cerimónia.

11Dia Nacional do 
Bombeiro Profissional

de Setembro

Parada

Bombeiros Sapadores de Vila Nova de Gaia

Bombeiros Municipais de Abrantes, Loulé e Coruche e Voluntários de Guimarães

Bombeiros Municipais de Viana do Castelo e de Viseu

Apoios:
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Bombeiros Sapadores do Porto

Bombeiros Sapadores de Faro

Bombeiros Municipais da Figueira da Foz

Bombeiros Sapadores de Lisboa

Bombeiros Sapadores de CoimbraBombeiros Municipais de Leiria
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Guiões

Bombeiros Municipais de Santarém

Força Especial de Bombeiros

Bombeiros Municipais de Leiria

O 2º Comandante dos B.M.Figueira da Foz Jorge Piedade, Comandante da Força

O presidente da Autoridade Nacional 
de Proteção Civil cumprimenta as 
forças em parada

O Secretário de Estado da 
Administração Interna, Filipe Lobo 
d’Ávila cumprimenta as forças 
em parada

O Presidente da Câmara Municipal 
da Figueira da Foz cumprimenta 
as forças em parada
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Guião dos B.M. Figueira da Foz Guião dos B.M. Cartaxo Guião dos B.M. Loulé

Guião da C.B.S. Coimbra Guião da B.S. Porto Guião da C.B.S. Vila Nova de Gaia

Guião dos B.M. Viana do Castelo Guião dos B.M. Abrantes Guião da C.B.S. Faro

Guião da Força Especial de Bombeiros Bandeira da ANBP
Guião do Regimento Sapadores 
Bombeiros de Lisboa
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Os guiões do Regimento Sapadores Bombeiros de Lisboa e do Batalhão Sapadores 
do Porto junto à Bandeira da Associação Nacional de Bombeiros Profissionais

O presidente da C.M. Figueira da Foz, João Ataíde, recebeu nos Paços do Concelho o presidente 
da ANBP, Fernando Curto e o Secretário de Estado da Administração Interna, Filipe Lobo d’Ávila.

Nova viatura de combate a incêndios

Banda do Regimento Sapadores 
Bombeiros de Lisboa

O Secretário de Estado da Administração Interna, Filipe Lobo d’Ávila, presidiu à cerimónia
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ASSINE JÁ!
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